
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.189.741 - PE (2010/0064776-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : RODOLFO FERREIRA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : JANGA S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADO : ALINE MARIA GOMES DE MOURA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRAZO PARA A OPOSIÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
INTIMAÇÃO DA PRIMEIRA PENHORA, AINDA QUE INSUFICIENTE, 
EXCESSIVA OU ILEGÍTIMA.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça há muito se firmou 
no sentido que o prazo para a oposição dos embargos à execução 
inicia-se da intimação da primeira penhora, ainda que esta se configure 
insuficiente, excessiva ou ilegítima, e não da sua ampliação, redução ou 
substituição.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de agosto de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo Estado de Pernambuco contra a decisão monocrática de e-STJ, fls. 

267/269, por meio da qual se deu provimento ao recurso especial, determinando o 

regular processamento dos embargos do devedor, tidos por intempestivos na origem.

Em suas razões, a parte agravante sustenta que o recurso nem sequer 

poderia ter sido admitido, porque a análise da penhora, se apta ou não a garantir os 

embargos à execução, demandaria a análise das provas constantes nos autos, 

atraindo a vedação da Súmula 7/STJ.

Assevera que o sistema jurídico não pode beneficiar aqueles que 

oferecem qualquer bem à penhora, mormente em se tratando de apólices da dívida 

pública há muito prescritas, com o fito de retardar o feito, sendo necessária a efetiva 

garantia do Juízo.

Requer, diante disso, o trancamento do recurso especial, ou o seu 

desprovimento.

É o relatório. 

 

Documento: 1341673 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/09/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.189.741 - PE (2010/0064776-7)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Como registrado 

anteriormente, a questão não é nova e não demanda mais ilações.

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça há muito se firmou no 

sentido de que o prazo para a oposição dos embargos à execução inicia-se da 

intimação da primeira penhora, ainda que esta se configure insuficiente, excessiva ou 

ilegítima, e não da sua ampliação, redução ou substituição.

Nessa esteira de entendimento são os seguintes precedentes:

EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DE PENHORA. ABERTURA DE 
PRAZO PARA NOVOS EMBARGOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.
1. A única matéria prequestionada no acórdão recorrido foi a submissão a 
novos embargos à execução quando há a substituição da penhora. A 
jurisprudência do STJ é pacífica no sentido que o prazo para a 
apresentação dos embargos à execução inicia-se da intimação da 
primeira penhora, mesmo que seja insuficiente, excessiva ou 
ilegítima, e não da sua ampliação, redução ou substituição.
2. Precedentes: AgRg no REsp 1.191.304/SP, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 17.8.2010, DJe 3.9.2010; REsp 
1.112.416/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 
27.5.2009, DJe 9.9.2009; REsp 653.621/RJ, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 4.10.2005, DJ 24.10.2005.
3. Em se tratando de nova penhora, teoricamente, possível mostra-se a 
interposição de novos embargos, estando o conhecimento destes 
circunscritos a questões formais da constrição, não se admitindo, por 
conseguinte, reacender a discussão acerca da exigibilidade e decadência 
do crédito tributário.
4. Quanto aos demais dispositivos tidos por violados, verifica-se que o 
acórdão estadual recente-se de prequestionamento, tornando inviável a 
análise por esta Corte. Se o recorrente entendesse persistir algum vício 
no acórdão impugnado, imprescindível a alegação de violação do artigo 
535 do CPC.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1364757/MG, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 22/2/2011)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO JUDICIAL TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. TERMO A QUO DO PRAZO PARA 
OFERECIMENTO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. DATA DA INTIMAÇÃO 
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DA PENHORA, AINDA QUE INSUFICIENTE, EXCESSIVA OU ILEGÍTIMA. 
PECULIARIDADE DOS AUTOS: EXISTÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL 
QUE PUGNOU PELA PENDÊNCIA DA GARANTIA DO JUÍZO, 
INVIABILIZANDO O AJUIZAMENTO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
CONTAGEM DO PRAZO PARA EMBARGAR A PARTIR DA INTIMAÇÃO 
DA DECISÃO QUE CONSIDEROU GARANTIDO O JUÍZO.
1. O dies a quo do prazo para o ajuizamento de embargos à execução 
fiscal é a data da efetiva intimação da penhora (Precedente da Primeira 
Seção submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 1112416/MG, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, julgado em 27.05.2009, DJe de 
09.09.2009), o que, entrementes, não afasta a proposição de que a 
fluência do aludido prazo reclama a constatação de que efetivamente 
garantido o juízo.
2. O artigo 16, da Lei de Execução Fiscal, preceitua que o executado 
poderá oferecer embargos no prazo de trinta dias contados, entre outros, 
da intimação da penhora (inciso III).
3. Assim é que a jurisprudência do STJ consolidou o entendimento 
de que a substituição, o reforço ou a redução da penhora não 
implicam a reabertura de prazo para embargar, uma vez que 
permanece de pé a primeira constrição efetuada (Precedentes do 
STJ: AgRg no REsp 1191304/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 17.08.2010, DJe 03.09.2010; AgRg no REsp 
1075706/MG, Rel.
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 17.02.2009, DJe 
24.03.2009; e AgRg no REsp 626.378/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, 
Primeira Turma, julgado em 17.10.2006, DJ 07.11.2006), ressalvando-se, 
contudo, a possibilidade de alegação de matérias suscitáveis a qualquer 
tempo ou inerentes ao incorreto reforço ou diminuição da extensão do ato 
constritivo (Precedente da Corte submetido ao rito do artigo 543-C, do 
CPC: REsp 1.116.287/SP, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 02.12.2009, DJe 04.02.2010).
(...)
9. Recurso especial desprovido.
(REsp 1126307/MT, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 17/5/2011)

Vale frisar que não se cuida de pretensão de análise da penhora para 

saber se apta ou não à garantia do Juízo, mas tão somente de se estabelecer como 

marco inicial da contagem do prazo para a oposição de embargos de devedor, a 

intimação da primeira penhora, não importando se insuficiente, excessiva ou ilegítima.

Assim, não havendo, pois, nova motivação hábil para alterar o 

entendimento anteriormente exarado, mantenho a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0064776-7 REsp 1.189.741 / PE

Números Origem:  1565520               2001005567            200900979110

PAUTA: 21/08/2014 JULGADO: 26/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JANGA S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
ADVOGADO : ALINE MARIA GOMES DE MOURA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : RODOLFO FERREIRA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : RODOLFO FERREIRA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
AGRAVADO : JANGA S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
ADVOGADO : ALINE MARIA GOMES DE MOURA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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